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1 Contexto operacional - 1.1 Informações gerais - A Total Bio-
tecnologia Indústria e Comércio S.A. (“Total Bio” ou “ Cia.”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado, está sediada na cidade 
de Curitiba, estado do Paraná, e tem como objeto social e ativi-
dade preponderante a produção e comercialização de fertilizan-
tes, inoculantes, biofertilizantes e aditivos para a agricultura e 
alimentação animal. Assim, os produtos desenvolvidos pela Cia. 
são voltados para o manejo de culturas de grãos, cana-de-açú-
car, algodão, café e hortaliças e frutas, destinando-se à fi xação 
biológica do nitrogênio, à promoção do enraizamento e cresci-
mento das plantas e à proteção dos cultivos. A Cia. atua por meio 
da ação direta de sua área comercial e por meio de distribuidores 
agrícolas com atuação em todo o território nacional. A Total Bio 
realiza vendas a quatro principais grupos de clientes, quais se-
jam: (a) agricultores (clientes fi nais), (b) distribuidores agrícolas 
independentes, (c) clientes no exterior (exportações) e (d) outras 
indústrias em regime de tolling e venda B2B. O atendimento ao 
mercado brasileiro compreende todo o território nacional e as 
exportações têm como destino, por ordem de grandeza, os vizi-
nhos Paraguai, Argentina e Bolívia. Em 22 de novembro de 2018, 
o controle societário da Cia. foi adquirido pela Biotrop Soluções 
Biológicas e Participações Ltda. (“Biotrop” ou “Controladora”) por 
meio de aquisição de ações e de integralização de capital que, 
em conjunto, representou a participação majoritária de 92,5%. A 
partir da mudança de controle societário a Controladora e a Cia. 
(“Grupo”) iniciaram uma série de mudanças na Administração 
com foco em expandir e fortalecer a atuação comercial e estraté-
gica da Total Bio, bem como a implementação de processos de 
governança, visando crescimento e aumento do valor da Cia., 
além do forte compromisso de desenvolvimento tecnológico, so-
cial, ambiental e econômico. Em abril de 2021, a Biotrop adquiriu 
a participação dos acionistas minoritários e passou a ter controle 
integral (100%) da Cia.. 1.2 Impactos da pandemia de CO-
VID-19 - Em decorrência da declaração da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 2020, sobre a pandemia 
do novo coronavírus, o COVID-19, a Cia. informa que vem to-
mando todas as medidas necessárias a prevenção, informando 
todos os colaboradores e parceiros sobre os cuidados, bem 
como a colocação do pessoal administrativo e do grupo de risco 
em home offi  ce para diminuir a circulação de pessoal e do risco 
de contaminação. Diante das incertezas, a Cia. avalia constante-
mente quais os possíveis impactos que podem ocorrer em rela-
ção a: • Insumos necessários ao desenvolvimento das ativida-
des; • Os impactos nas vendas; • Os impactos no fl uxo de caixa 
da Cia. e se há um aumento signifi cativo no risco de crédito. As 
demonstrações fi nanceiras da Cia. foram preparadas com base 
em continuidade. As operações da Cia. começaram a ser afeta-
das pelo COVID-19 no primeiro trimestre de 2020. A Cia. vem 
trabalhando continuamente em planos de adaptação à situação. 
Na data em que a Administração autorizou a emissão dessas 
demonstrações fi nanceiras de 2021, em conjunto com as de 
2020 e 2019, a administração determinou que não havia incerte-
zas relevantes que pusessem em dúvida a capacidade da Cia. 
de continuar operando nos próximos 12 meses. 2 Res  umo das 
principais políticas contábeis - 2.1 Base de preparação - As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Cia. no processo de aplicação das 
suas políticas contábeis. As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, a Cia. faz estimativas com relação ao futuro. 
Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. Uma descrição 
dessas estimativas e julgamentos está divulgada na Nota 3. (a) A 
emissão das demonstrações fi nanceiras de 2021 foi autorizada 
pela administração da Cia. em 5 de abril de 2022. Não obstante, 
as demonstrações fi nanceiras de 2020 e de 2019, cujos resulta-
dos e posições patrimoniais já haviam sido aprovados e que tive-
ram as principais informações contábeis publicadas no Diário 
Ofi cial do Paraná, em 11 de agosto de 2021 e 31 de julho de 
2020, respectivamente, também tiveram as suas corresponden-
tes demonstrações fi nanceiras completas aprovadas em 5 de 
abril de 2022, para divulgação integral das informações, incluin-
do as notas explicativas. Considerando que a publicação anterior 
das demonstrações fi nanceiras de 2019 ocorrera de forma in-
completa e, nessa versão completa e conjunta, não ocorreram 
ajustes signifi cativos sobre os números antes divulgados, exceto 
por reclassifi cações pontuais e mudanças de nomenclatura, a 
administração entende não se tratar de reapresentação das de-
monstrações fi nanceiras daquele exercício, mas da primeira 
apresentação completa e aprimorada. As demonstrações de 
2020 estão sendo parcialmente reapresentadas - Nota 4.18. 2.2 
Base de mensuração - As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto quando apre-
sentado de outra forma. 2.3 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação - Estas demonstrações fi nanceiras estão apresenta-
das em Reais, que também é a moeda funcional da Cia.. 2.4 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações - As se guin-
tes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para 
o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2020: • Defi nição de 
material: alterações ao CPC 26 “Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis “e CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retifi cação de Erro”; • Defi nição de negócio: altera-
ções ao CPC 15 “Combinação de Negócios”; • Reforma da IBOR: 
alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 -“Instrumentos Finan-
ceiros”; • Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Finan-
ceiros; • Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao 
CPC 06(R2) “Arrendamentos”. As alterações mencionadas aci-
ma não tiveram impactos materiais para a Cia.. 3 Uso de esti-
mativas e julgamentos - Na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Cia. 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente, 
conforme determinado pelas práticas contábeis aplicáveis. 3.1 
Julgamentos - Com base em premissas, a Cia. faz estimativas 
com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco sig-
nifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
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Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação e as notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social estão contempladas abaixo. (a) Provisão para contin-
gências - A Cia. é parte envolvida em processos trabalhistas, 
cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões para contingências, constituídas para fazer face a po-
tenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são esta-
belecidas e atualizadas com base na avaliação da administra-
ção, fundamentada na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvi-
das. (b) Revisão das vidas úteis dos bens do ativo imobiliza-
do - A Cia. revisa e, se apropriado, ajusta as vidas úteis de seus 
ativos, no mínimo anualmente. (c) Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é reconhecida com base em uma análise individual dos 
clientes, levando em consideração os riscos de realização dos 
recebíveis. A provisão constituída é considerada sufi ciente pela 
Administração para cobrir as perdas dos recebíveis de difícil rea-
lização. A realização desses ativos, cujos valores estão descritos 
na Nota 6, em alguns casos requer negociações e tempo por 
parte da Cia.. (d) Taxa  incremental sobre empréstimos do ar-
rendamento - A Cia. não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrenda-
mento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do ar-
rendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passi-
vos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa 
incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros 
que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos empresta-
dos para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do con-
trato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia 
semelhante, sendo os recursos necessários para obter o ativo 
com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econô-
mico similar, em 2021 a taxa de juros sobre os arrendamentos foi 
de 11,98% (2020 - 10,68% e 2019 - 11,50%). A obtenção desta 
taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de ar-
rendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e 
do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo 
de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações pron-
tamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajus-
tes necessários para se chegar à sua taxa incremental de em-
préstimo. A adoção do CPC 06 (R2) permite que a taxa 
incremental seja determinada para um agrupamento de contra-
tos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que 
os contratos agrupados possuem características similares. A Cia. 
adotou o referido expediente prático de determinar agrupamen-
tos para seus contratos de arrendamento em escopo por enten-
der que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente 
da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a 
composição das carteiras foram defi nidos conforme as seguintes 
premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos rema-
nescentes com relação à data de aplicação inicial similares. 3.2 
Mensuração do valor justo - A Cia. apresenta os instrumentos 
fi nanceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, 
o que requer divulgação das mensurações por nível como segue: 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 -informações, além dos 
preços cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mer-
cado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 
3 - informações para os ativos ou passivos que não são basea-
das em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas 
não observáveis). A determinação do valor justo (“fair value”) dos 
instrumentos fi nanceiros contratados pela Cia. é efetuada com 
base em informações obtidas junto às instituições fi nanceiras e o 
preço cotado em mercado ativo, utilizando metodologia usual 
padrão de precifi cação no mercado, que compreende avaliação 
do valor nominal até a data do vencimento e desconto a valor 
presente às taxas de mercado futuro. A Cia. avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou 
um grupo de ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (impairment). Pressupõe-se que os saldos 
das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos forne-
cedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), este-
jam próximos de seus valores justos, especialmente consideran-
do prazo e natureza. Os instrumentos fi nanceiros são 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que re-
quer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível de 
hierarquia. 4 Principais políticas contábeis - As políticas contá-
beis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente desde a constituição da Cia.. 4.1 Caixa e equivalen-
tes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignifi cante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demons-
tração dos fl uxos de caixa. 4.2 Contas a receber de clientes - 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a re-
ceber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Cia.. Se o prazo de 

recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a re-
ceber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “im-
pairment”). A qualidade do crédito dos ativos fi nanceiros que não 
estão vencidos ou impaired é avaliada mediante referências às 
classifi cações externas de crédito (se houver) ou às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) foi 
estimada com base na análise da carteira de clientes, em mon-
tante considerado sufi ciente pela Administração para fazer frente 
a eventuais perdas esperadas na realização dos créditos. Para 
os demais títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes 
com risco verifi cado, é efetuada uma análise individual e a Admi-
nistração mantém os procedimentos de cobrança e provisão 
quando pertinentes. 4.3 Estoques - Os estoques de matérias
-primas são avaliados pelo custo de aquisição, líquido dos im-
postos compensáveis, quando aplicáveis, e os produtos em ela-
boração e acabados são avaliados pelo custo médio de 
fabricação, que não excedem o valor líquido realizável. O valor 
líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos 
estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclu-
são e custos necessários para realizar a venda. As provisões 
para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos, quando aplicá-
veis, são constituídas em montante considerado sufi ciente pela 
Administração para cobrir prováveis perdas na realização e ob-
solescência dos estoques. 4.4 Imobilizado - O ativo imobilizado 
é demonstrado ao custo de aquisição de formação ou constru-
ção, e reduzidos ao valor de recuperação dos ativos, quando 
necessário. São registrados como parte dos custos das imobili-
zações em andamento os honorários profi ssionais e, no caso de 
ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais 
imobilizações são classifi cadas nas categorias adequadas do 
imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. 
A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão pron-
tos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imo-
bilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja inte-
gralmente baixado (exceto para terrenos e construções em an-
damento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados no fi nal da data do balanço patri-
monial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é con-
tabilizado prospectivamente. Gastos com manutenção que impli-
cam em prolongamento da vida útil econômica estimada dos 
bens do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos com manu-
tenções sem impacto na vida útil econômica dos ativos e os itens 
que se desgastam durante a safra são reconhecidos como des-
pesas quando realizados. Quando aplicável, é efetuada provisão 
para redução ao valor de realização dos ativos. Um item do imo-
bilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobi-
lizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. Em 2019, a Cia. realizou o inventário físico de seus 
bens e os ajustes provenientes da avaliação patrimonial foram 
reconhecidos durante o período nas demonstrações fi nanceiras 
da Controladora, como parte do processo de contabilização do 
PPA (Alocação do Preço de Compra), decorrente da aquisição 
do controle societário da Cia. (Combinação de Negócio). Em 
2021 e 2020, a Cia. efetuou uma avaliação dos seus bens e não 
identifi cou efeitos relevantes de ajustes nesses exercícios. 4.5 
Intangível - Os softwares adquiridos de terceiros e os gastos 
com desenvolvimento são mensurados pelo valor pago na aqui-
sição/gastos e são amortizados pelo método linear. 4.6 Arrenda-
mentos - A norma CPC 06 (R2) aplicada a partir de 1º de janeiro 
de 2019, tem como objetivo unifi car o modelo de contabilização 
do arrendamento, exigindo dos arrendatários o reconhecimento 
dos passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos 
de direito de uso para todos os contratos de arrendamento que 
estiverem no escopo da norma, defi nida pela metodologia contá-
bil da Cia. em linha com as premissas da norma vigente. Direito 
de uso - A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao 
valor nominal dos contratos em escopo, acrescidas a taxa de 
atualização projetada dos contratos, trazida a valor presente no 
momento da adoção inicial. A administração optou por revisitar o 
cálculo e a mensuração de valores anualmente de acordo com 
as correções reais a ocorrerem nos contratos relacionados. A 
depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o pra-
zo remanescente de cada contrato, que possui um intervalo de 2 
a 5 anos. Passivos de arrendamento - Dos contratos que foram 
escopo da norma, a administração da Cia. considerou como 
componente de arrendamento somente o valor do aluguel míni-
mo fi xo para fi ns de avaliação do passivo. A mensuração do pas-
sivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos fu-
turos de aluguéis fi xos, nos quais consideram-se as renovatórias 
de acordo com a política interna da Cia., cujo prazo ocorre nor-

Ativo Nota 2021 2020 2019
(Nota
4.18)

(Nota
2.1(a))

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 37.186 3.987 7.600
Contas a receber de clientes 6 126.584 53.128 48.512
Estoques 7 12.423 10.063 7.261
Impostos e contr. a recuperar 8 4.433 1.669 354
Outros ativos 182 420 561

180.808 69.267 64.288
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 112 9
Partes relacionadas 19 81.540 45.986 31.096
Tributos diferidos 9 7.303

Imobilizado 10 19.735 14.047 5.789
Intangível 11 10.111 7.094 1.651
Direito de uso 12 4.947 4.396 3.938

123.748 71.532 42.474
Total do ativo 304.556 140.799 106.762

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2019
(Nota
4.18)

(Nota
2.1(a))

Circulante
Fornecedores 13 1.104 4.404 1.716
Obrigações tributárias 14 1.507 2.387 816
Obrigações sociais e trabalhistas 15 8.947 4.914 2.948
Passivo de arrendamento 16 4.802 1.851 896
Empréstimos e financiamentos 17 54.659 26.726 16.141
Dividendos a pagar 19 20.487 12.774 2.084
Provisões 18 14.798 1.312 1.965
Adiantementos de clientes e outros 4.457 361 472

110.761 54.729 27.038
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 116.006 27.527 13.611
Passivo de arrendamento 16 2.355 2.966 3.245
Provisões 18   7

118.361 30.493 16.863
Total do passivo 229.122 85.222 43.901
Patrimônio líquido 20
Capital social 20.704 20.684 20.684
Reserva de capital 24.000 24.000 24.000
Reservas de lucros 30.730 10.893 18.177

Total do patrimônio líquido 75.434 55.577 62.861
Total do passivo e do 
  patrimônio líquido 304.556 140.799 106.762

Nota 2021 2020 2019
(Nota 

2.1(a))
(Nota 

2.1(a))
Receita líquida de vendas 22 153.340 72.105 70.582
Custo das vendas 23 (37.644) (18.601) (16.892)

Lucro bruto 115.696 53.504 53.690
Despesas com vendas 24.1 (42.226) (14.205) (15.579)
Desp. gerais e administrativas 24.2 (23.719) (22.192) (14.002)
Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas (2.124) 274 (413)

(68.069) (36.123) (29.994)
Lucro antes do resultado 
  financeiro 47.627 17.381 23.696
Receitas financeiras 25 3.460 3.093 1.974
Despesas financeiras 25 (12.398) (5.946) (2.968)
Resultado financeiro (8.938) (2.853) (994)

Lucro antes do imposto de 
  renda e da contribuição social 38.689 14.528 22.702
Imposto de renda e 
  contribuição social 26 (7.846) (3.408) (2.800)

Lucro líquido do exercício 30.843 11.120 19.902
Lucro básico e diluído por 
  ação - em reais 21 1,56 0,56 1,01

2021 2020 2019
(Nota 

2.1(a))
(Nota 

2.1(a))
Lucro líquido do exercício 30.843 11.120 19.902
Outros componentes do 
  resultado abrangente - - -
Total do resultado 
  abrangente do exercício 30.843 11.120 19.902

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva
de capital Legal

Incentivos 
fiscais

Lucros
retidos

Lucros
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 2.1(a) 20.684 24.000 967 15.446 61.097
Dividendos adicionais deliberados no exercício, 
  conforme AGO de 30/12/2019 (15.190) (15.190)
Lucro líquido do exercício 19.902 19.902
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 20.4(a) 995 (995)
Dividendos mínimos obrigatórios 20.3 (945) (945)
Dividendos preferenciais fixos e obrigatórios 20.3 (2.003) (2.003)
Reserva de retenção de lucros 20.4(d)     15.959 (15.959)  

Em 31 de dezembro de 2019 2.1(a) 20.684 24.000 1.962 16.215 62.861
Dividendos adicionais deliberados no exercício, 
  conforme AGO de 16/12/2020 (15.962) (15.962)
Outros ajustes 86 86
Lucro líquido do exercício 11.120 11.120
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 20.4(a) 556 (556)
Dividendos mínimos obrigatórios 20.3 (528) (528)
Dividendos preferenciais fixos e obrigatórios 20.3 (2.000) (2.000)
Reserva de retenção de lucros 20.4(d)      8.122 (8.122)  

Em 31 de dezembro de 2020 4.18 20.684 24.000 2.518 8.375 55.577
Dividendos adicionais deliberados no exercício, 
  conforme AGO de 25/11/2021 (8.122) (8.122)
Integralização de capital que teve a subscrição na 
  AGE de 22/11/2018 20 20
Constituilção de reserva de incentivos fiscais 20.4(b) 11.626 (11.626)
Lucro líquido do exercício 30.843 30.843
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 20.4(a) 1.542 (1.542)
Dividendos mínimos obrigatórios 20.3 (884) (884)
Dividendos preferenciais fixos e obrigatórios 20.3 (2.000) (2.000)
Reserva de retenção de lucros 20.4(d)     14.791 (14.791)  

Em 31 de dezembro de 2021 20.704 24.000 4.060 11.626 15.044  75.434

Nota 2021 2020 2019
(Nota 

2.1(a))
(Nota 

2.1(a))
Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais
Lucro antes do I.R. e da 
  contribuição social 38.689 14.528 22.702

Ajustes de receitas e 
  despesas que não 
    envolvem caixa
Depreciação e 
  amortização 10 e 11 2.436 1.157 469
Encargos sobre 
  empréstimos e passivos 
    de arrendamento 13.718 768 802
Provisão (reversão de 
  provisão) para liquidação 
    créditos duvidosos                   6 824 (915) (140)
Provisões (reversões de 
  provisões) 7 e 18 13.776 (302) 1.972
Baixa de ativo imobilizado 10 161 354 573
Amortização do direito de uso   12 2.964 3.060 1.006

Variações nos ativos e 
  passivos
Contas a receber de clientes (74.280) (3.701) (11.145)
Estoques (2.650) (3.160) (3.171)
Imp. e contribuições a recuperar (2.764) (1.315) (18)
Outros ativos 135 132 (348)
Fornecedores (3.300) 2.688 804
Obrigações tributárias (880) 1.571 (297)
Obrigações trabalhistas e sociais 4.033 1.966 1.392
Outros passivos 4.096 (111) (705)

Caixa gerado pelas 
  (aplicado nas) operações (3.042) 16.720 13.896
Juros pagos 17.2 (5.392) (1.100) (254)
Imposto de renda e 
  contribuição social pagos (15.149) (3.408) (2.800)

Caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades 
    operacionais (23.583) 12.212 10.842
Fluxos de caixa das atividades 
  de investimentos
Aquisições de bens do 
  ativo imobilizado 10 (7.482) (9.460) (1.823)
Aquisições de ativos 
  intangíveis 11 (3.820) (5.752) (1.550)

Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimentos (11.302) (15.212) (3.373)
Fluxos de caixa das atividades 
  de financiamentos
Aumento de capital social 20
Captação de empréstimos 
  e financiamentos                   17.2 137.790 36.921 31.693
Mutuos com partes relacionadas (33.460) (13.196) (30.652)
Pagamentos de 
  empréstimos (principal) 17.2 (30.387) (12.636) (2.444)
Distribuição de dividendos (3.293) (7.714) (16.054)
Pagamentos do passivo 
  de arrendamento 16 (2.586) (3.988) (1.292)

Caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades 
    de financiamentos 68.084 (613) (18.749)
Aumento (redução) de 
  caixa e equivalentes de 
    caixa, líquido 33.199 (3.613) (11.280)
Caixa e equivalentes de 
  caixa no início do exercício      5 3.987 7.600 18.880
Caixa e equivalentes de 
  caixa no final do exercício        5 37.186 3.987 7.600

malmente até o vencimento do contrato, quando identifi cada a 
razoável certeza da renovação. Esses fl uxos de pagamentos são 
ajustados a valor presente, considerando a taxa de desconto. Os 
encargos fi nanceiros são reconhecidos como despesa fi nanceira 
e apropriados com base na taxa de desconto, de acordo com o 
prazo remanescente dos contratos. 4.7 Impairment de ativos 
não fi nanceiro - Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fl uxos de caixa identifi -
cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC), 
representadas pelas unidades operacionais da Cia.. 4.8 Forne-
cedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos ne-
gócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pa-
gamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar aos fornecedores são apresentadas como passi-
vo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo 
o que, na prática, signifi ca que são reconhecidas ao valor da fa-
tura correspondente. 4.9 Empréstimos e fi nanciamentos - Os 
empréstimos e fi nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de li-
quidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e fi nanciamen-
tos com vencimento em 12 meses são classifi cados no passivo 
circulante, sendo os demais vencimentos classifi cados no não 
circulante. 4.10 Instrumentos fi nanceiros - A Cia. classifi ca 
seus ativos fi nanceiros, no reconhecimento inicial, sob as se-
guintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado e ao custo amortizado. A classifi cação depende da fi nalida-
de para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. Os ativos 
fi nanceiros são apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço.  (i) Ativos e passivos fi nanceiros não deriva-
tivos - reconhecimento e não reconhecimento - Os instru-
mentos fi nanceiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como ao valor justo 
por meio do resultado. Os ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor jus-
to, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos fi nanceiros são baixados quando os direitos 
de receber fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido trans-
feridos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado em “Resultado fi nanceiro” no período em que ocor-
rem.  (ii) Compensação de instrumentos fi nanceiros - Ativos 
e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é re-
portado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.  (iii) Impairment de ativos fi nanceiros - A 
Cia. avalia, a cada data de apresentação, se há evidência objeti-
va de que o ativo fi nanceiro ou o grupo de ativos fi nanceiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deterio-
rado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo 
fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado 
de maneira confi ável. O montante da perda por impairment é 
mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descon-
tados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi nanceiros. O 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhe-
cido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou inves-
timento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variá-
vel, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é 
a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o con-
trato. Como um expediente prático, a Cia. pode mensurar o im-
pairment com base no valor justo de um instrumento utilizando 
um preço de mercado observável. Se, num período subsequen-

(continua)
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te, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifi ca-
ção de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
4.11 Provisões - As provisões são reconhecidas para obriga-
ções presentes (legal ou presumida) resultante de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confi á-
vel e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação no fi nal de cada exercício apresentado, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fl uxos de caixa 
estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fl uxos de caixa (em que o efeito do valor 
temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma pro-
visão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtual-
mente certo e o valor puder ser mensurado de forma confi ável. 
4.12 Imposto de renda e contribuição social corrente - Os 
encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são 
calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancial-
mente promulgadas na data do balanço. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acres-
cida de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais. A contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
Em 2020 e 2019, a Cia. foi optante do regime de tributação sobre 
o lucro presumido, no qual a base tributável do imposto de renda 
e contribuição social é calculada por meio da aplicação do per-
centual de presunção de 8% e de 12 % sobre a receita de venda 
de produtos, respectivamente, e de 32% sobre a receita de pres-
tação de serviços. Em 2021 a Cia. passou a adotar o regime de 
“lucro real”. As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos correntes (2021, 
também diferido) e são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. O imposto de renda e a contribuição social corrente são 
apresentados líquidos no passivo, quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo, quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. Nesse contexto, 
os créditos ou débitos tributários diferidos, quando aplicável, 
também são apresentados de forma líquida, no ativo ou passivo 
não circulante, respectivamente. 4.13 Benefícios a emprega-
dos - Obrig ações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo se a Cia. tem uma obrigação legal ou constituída de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e desde que a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confi ável. 4.14 Outros ativos e passivos circulantes e 
não circulantes - Os outros ativos estão demonstrados pelos 
valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas. 
Os outros passivos estão demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, 
encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas. 4.15 
Reconhecimento de receita e apuração do resultado - A re-
ceita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades da Cia.. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos. A Cia. reconhece a receita quando seu valor pode ser men-
surado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tive-
rem sido atendidos para cada uma das atividades da Cia., con-
forme descrição a seguir. (a) Venda de mercadorias - A receita 
com venda de produtos é reconhecida quando todas as seguin-
tes condições são atendidas: • A Cia. e o comprador aprovaram 
a transação e estão comprometidos em cumprir suas respectivas 
obrigações. • A Cia. pode identifi car os direitos de cada parte em 
relação aos bens a serem transferidos. • A Cia. pode identifi car 
os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem 
transferidos. • A transação possui substância comercial (ou seja, 
espera-se que o risco à época ou o valor dos fl uxos de caixa fu-
turos da entidade se modifi quem como resultado do contrato). • 
É provável que a Cia. receberá a contraprestação à qual terá di-
reito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao 
cliente. A receita de venda de produtos é reconhecida quando 
todos os produtos são entregues e a propriedade legal é transfe-
rida. (b) Receitas e despesas fi nanceiras - As receitas e des-
pesas fi nanceiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de 
juros. 4.16 Subvenção governamental - ICMS - A subvenção 
governamental é reconhecida quando há razoável segurança de 
que a Cia. cumprirá todas as condições estabelecidas e relacio-
nadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Os 
valores referentes à redução da base de cálculo do ICMS, em 
razão da sua especial natureza jurídica, constituem em uma re-
núncia fi scal, subvenção de investimentos recebida do Poder 
Público, não ostentando a natureza de receita ou faturamento, 
razão pela qual não podem ser incluídos na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. 4.17 Conversão em moeda estrangeira - (a) 
Transações e saldos - As operações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Cia. pelas taxas de câm-
bio nas datas das transações ou da apresentação, quando os 
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do fi nal do exercício referentes a ativos e passi-
vos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na 
demonstração do resultado do exercício no “Resultado fi nancei-
ro” (Nota 25). 4.18 Reapresentação das cifras comparativas 
de 2020 - As demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 
2020, apresentadas em conjunto e para fi ns de comparação, fo-
ram reapresentadas em função de: (i) ajustes relacionados ao 
reconhecimento de parte dos dividendos complementares deli-
berados naquele exercício, no valor de R$ 10.690, e (ii) reclassi-
fi cação de depósitos judiciais para o ativo não circulante, no valor 
de R$ 9. Os ajustes e reclassifi cações realizados podem ser as-
sim demonstrados: (a) No balanço patrimonial - (a.1) No ativo

31 de dezembro de 2020

Ativo

Como 
originalmente 

apresentado
Reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Circulante (ii) 69.276 (9) 69.267
Não circulante
Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais (ii) 9 9
Partes relacionadas 45.986 45.986

Imobilizado 14.047 14.047
Intangível 7.094 7.094
Direito de uso 4.396  4.396

71.523 9 71.532
Total do ativo 140.799  140.799

(a.2) No passivo e patrimônio líquido
31 de dezembro de 2020

Passivo e patrimônio líquido

Como 
originalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante (i) 44.039 10.690 54.729
Não circulante 30.493  30.493
Total do passivo 74.532 10.690 85.222
Patrimônio líquido (ii) 66.267 (10.690) 55.577
Total do passivo e do 
  patrimônio líquido 140.799  140.799
(b) Na demonstração do resultado e do resultado abrangen-
te - Os ajustes efetuados não afetaram as demonstrações do 
resultado e do resultado abrangente. Ademais, outras reclassifi -
cações ou alterações de nomenclatura não foram signifi cativas 
(Nota 2.1(a)). (c) Na demonstração dos fl uxos de caixa - Os 
ajustes efetuados na demonstração dos fl uxos de caixa resulta-
ram dos refl exos apresentados no balanço patrimonial, os quais 
estão apresentados no item (a) acima. Esses ajustes não alte-
raram de forma signifi cativa os totais dos fl uxos de caixa, por 
atividade. 5 Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020 2019
Recursos em bancos 5.682 783 359
Aplicações 31.504 3.204 7.241

37.186 3.987 7.600
Os Certifi cados de Depósitos Bancários - CDB e os fundos de 
investimento de renda fi xa possuem liquidez diária, e são remu-
nerados a taxas de 99% do Certifi cado de Depósito Interban-
cário - CDI (2020 - 80% e 2019 - 95%). Todas as aplicações 
fi nanceiras são realizadas em moeda local, imediatamente con-
versíveis em caixa e estão sujeitas a um risco insignifi cante de 
mudança de valor. 6 Contas a receber de clientes - O saldo de 
contas a receber de clientes está composto da seguinte forma:

2021 2020 2019
Mercado nacional 104.472 37.565 45.637
Intercompany 14.590 16.855 5.256
Mercado externo 9.947 309 135
(-) PCLD (2.425) (1.601) (2.516)

126.584 53.128 48.512
A composição das contas a receber de clientes, por idade de 
vencimento, é como segue:

2021 2020 2019
Duplicatas vencidas até 30 dias 2.423 522 470
Duplicatas vencidas de 31 até 90 dias 211 331 80
Duplicatas vencidas de 91 até 180 dias 101 191 194
Duplicatas vencidas a partir de 181 dias 2.516 2.763 2.178
Duplicatas a vencer 123.184 50.613 47.971

128.435 54.420 50.893
PCLD (2.425) (1.601) (2.516)
Variação cambial 574 309 135

126.584 53.128 48.512

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD, perfaz o 
montante de R$ 2.425 (2020 - R$ 1.601 e 2019 - R$ 2.516). Os 
valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados 
quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A expo-
sição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do re-
latório é o valor contábil de cada classe de contas a receber men-
cionada acima. Consequentemente, a Administração não espera 
incorrer em perdas superiores ao valor registrado em cada exer-
cício. A movimentação da PCLD é demonstrada a seguir:

2021 2020 2019
Saldo inicial - 1º de janeiro (1.601) (2.516) (3.556)
Contas a receber de clientes 
  provisionadas (1.271) (105) (1.156)
Contas a receber de clientes baixadas 447 1.020 2.196

(2.425) (1.601) (2.516)
7 Estoques 2021 2020 2019
Embalagens 4.476 3.931 2.406
Matérias-primas 2.118 1.523 2.266
Produtos semi-acabados 3.172 3.640 2.391
Produtos acabados 1.861 651 188
Produtos acabados em trânsito (cutoff) 1.086 676 10
Provisão para estoques obsoletos (290) (358)  

12.423 10.063 7.261
Não há estoques dados em garantia.
8 Impostos e contribuições a recuperar 2021 2020 2019
IRPJ/CSLL a recuperar 1.786
PIS/COFINS extemporâneo 1.466
COFINS a recuperar 695
IRRF a recuperar 281 293 313
PIS a recuperar 154 22
IPI a recuperar 51 108 8
ICMS a recuperar 1.233 11
ISS a recuperar  35  

4.433 1.669 354

(continua)
9 Imposto de renda e contribuição social - Até 31 de dezem-
bro de 2020 o imposto de renda e a contribuição social da Cia. 
eram apurados pelo regime do “Lucro presumido” (Nota 26). A 
partir de 2021, inclusive, a apuração passou a ser pelo regime 
do “Lucro real”. Nesse contexto, a Cia. passou, também, a re-
gistrar os tributos diferidos de imposto de renda e de contribui-
ção social sobre as diferenças temporárias provenientes dessa 
apuração. Em 31 de dezembro de 2021, os saldos diferidos e 
correntes são os seguintes:

2021
No ativo não circulante
Créditos diferidos
Tributos diferidos sobre diferenças temporárias de:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD 
  (Nota 6) 825
Provisão para estoques obsoletos (Nota 7) 99
Provisão de royalties (Nota 18) 585
Provisão para descontos (campanhas de marketing) - 
  Nota 18 3.529
Provisão para bônus (Nota 15) 1.788
Outras provisões (Nota 18) 477

Tributos diferidos 7.303
No passivo circulante
Imposto de renda e contribuição social, a recolher (Nota 14)   56

A reconciliação das correspondentes despesas com imposto de 
renda e contribuição social e a respectiva base contábil está 
demonstrada na Nota 26. 
10 Imobilizado

Terrenos (i) Hardware
Máquinas, aparelhos 

e equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Outros 
ativos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2018 95 3.354 100 1.434 25 5.008
Aquisições 253 958 238 276 98 1.823
Baixas (39) (366) (25) (138) (5) (573)
Depreciação  (20) (269) (24) (153) (3) (469)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 289 3.677 289 1.419 115 5.789
Aquisições 5.500 1.056 1.304 276 931 393 9.460
Baixas (354) (354)
Depreciação  (285) (284) (43) (204) (32) (848)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.500 1.060 4.697 522 1.792 476 14.047
Aquisições 4 264 3.327 123 3.112 652 7.482
Baixas (147) (14) (161)
Depreciação  (754) (427) (44) (364) (44) (1.633)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.504 570 7.450 601 4.540 1.070 19.735
Taxa média anual de depreciação 20% 4% 7% 14% 10%
(i) Em junho de 2020 foi adquirido o terreno para a criação da fa-
zenda experimental, utilizada substancialmente para pesquisas 
e desenvolvimentos de novos produtos. Garantias - Em 31 de 
dezembro de 2021, 2020 e de 2019, a Cia. não possui bens do 
ativo imobilizado vinculados a garantias por empréstimos ban-
cários. Teste ao valor recuperável dos ativos imobilizados - 
O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, caso 
haja indicadores de perda de valor. Para os exercícios encerra-
dos em 31 de dezembro de 2021, 2020 e 2019, não houve in-
dicadores de perda e necessidade de constituição de provisão. 
Toda a base de ativo fi xo da Cia. passou por inventário físico em 
2019 conduzido por consultoria idônea, inclusive com reavalia-
ção da vida útil dos bens. A administração efetuou uma revisão 
e não identifi cou mudanças que necessitariam de ajustes e/ou 
alterações dos critérios em 2021 e 2020. 11 Intangível

Software

Gastos com 
desenvol-

vimento

Marcas, 
direitos e 
patentes Total

Saldo em 31 de 
  dezembro de 2018 101 101
Aquisições 748  802 1.550
Saldo em 31 de 
  dezembro de 2019 849  802 1.651
Aquisições 3.800 1.701 251 5.752
Amortizações (309)   (309)
Saldo em 31 de 
  dezembro de 2020 4.340 1.701 1.053 7.094
Aquisições 820 2.918 82 3.820
Amortizações (618) (182) (3) (803)
Saldo em 31 de 
  dezembro de 2021 4.542 4.437 1.132 10.111
Taxa média anual 
  de amortização 20% 14% 6%
Nos exercícios acima apresentados a Administração não identi-
fi cou indícios de impairment nesses ativos.
12 Direito de uso Arrendamentos

2021 2020 2019
Saldo em 1º de janeiro 4.396 3.938 4.944
Adições por novos contratos 3.515 3.518
Amortização (2.964) (3.060) (1.006)
Saldo em 31 de dezembro 4.947 4.396 3.938
13 Fornecedores 2021 2020 2019
Fornecedores mercado interno 1.104 4.404 1.572
Fornecedores mercado interno - intercompany   144

1.104 4.404 1.716
14 Obrigações tributárias 2021 2020 2019
ICMS 108 1.345
Provisão para IOF sobre mútuo 1.300
Provisão de IRPJ a recolher 40 694 414
Provisão de CSLL a recolher 16 332 211
ISS 30 64
IRRF sobre demais serviços prestados 10 22
COFINS, PIS, CSLL retido na fonte 3 13 103
INSS retido 2
COFINS  3  

1.507 2.387 816
15 Obrigações sociais e trabalhistas 2021 2020 2019
Salários e ordenados 614 383 298
Provisão para bônus 5.261 2.315 1.444
IRRF sobre folha de pagamento 551 372 191
Encargos - INSS e FGTS 909 1.206 412
Provisão para férias e encargos 1.612 638 603

8.947 4.914 2.948
16 Passivo de arrendamento 2021 2020 2019
Saldo anterior 4.817 4.141
(+) Adoção inicial em 1º de janeiro de 2019 4.945
Novos contratos 4.344 4.324
Atualização monetária 582 340 488
Pagamentos das contraprestações (2.586) (3.988) (1.292)
Total dos passivos de arrendamento 7.157 4.817 4.141
Circulante (4.802) (1.851) (896)
Não circulante 2.355 2.966 3.245
17 Empréstimos e fi nanciamentos

Modalidade
Encargos 

financeiros
Venci-
mento 2021 2020 2019

Moeda nacional
Debêntures - 
  primeira 
    série - (i)

CDI + 
6,00% a.a. mai/26 19.787

Debêntures - 
  segunda 
    série - (i)

CDI + 
6,00% a.a. mai/27 79.150

CCE - Crédito 
  Livre

CDI + 
4,99% a.a. ago/23 12.637

CCB - Crédito 
  Livre

CDI + 
4,70% a.a. jun/25 11.070

CCB - Crédito 
  Livre

CDI + 
7,7% a.a. out/24 8.602

CCB - Crédito 
  Livre

CDI + 
7,70% a.a. set/24 8.013

CDCA
CDI + 

5,54% a.a. out/22 5.253
CCB - Crédito 
  Livre

CDI + 
4,23% a.a. abr/23 4.613

CCB - Crédito
  Livre

CDI + 
4,25% a.a. mai/23 3.430

CCE - Crédito 
  Livre

CDI + 
4,3% a.a. ago/23 3.795

CCB - Crédito
   Livre

CDI + 
3,65% a.a. nov/23 2.812

CCE - Crédito
  Livre

CDI + 
5,87% a.a. ago/23 2.368

CCB - Crédito 
  Livre

CDI + 
4,20% a.a. mai/23 1.901

CCB - Crédito 
  Livre

CDI+%1
2,02 a.a. ago/24 1.596 1.978

CCE - Crédito 
  Livre

CDI + 
5,79% a.a. jul/23 1.425

CCB - Crédito
   Livre 12,1% a.a. nov/23 1.405
CCB - Crédito
   Livre 14,71% a.a. ago/24 586

Finame
CDI + 

5,10% a.a. jun/24 163
Cessão 
  fiduciaria

CDI+
3,2% a.a. nov/21 25.108

Cessão 
  fiduciaria

CDI+
6,1% a.a. out/23 1.776 2.499

CCB - Mútuo
CDI+

11,22% a.a. jan/23 283 2.528

CCB - FGI
CDI+

7,4% a.a. jul/27 9.929
CCB - Crédito 
  Livre

CDI+
3,32% a.a. jul/21 2.063

CCB - Crédito
  Livre

CDI+ 
3,17% a.a. nov/21 20.124

Modalidade
Encargos 

financeiros
Venci-
mento 2021 2020 2019

Certificado de
  Depósito 
   
Agropecuário

CDI+
3,7% a.a. jun/21 1.548 4.644

Certificado de 
  Depósito 
   
Agropecuário

CDI+
4,3% a.a. jun/22 3.454

Capital de 
giro

CDI+
7,19% a.a. out/24  10.130  

170.665 54.253 29.752
Circulante (54.659) (26.726) (16.141)
Não circulante 116.006 27.527 13.611
(i) Debêntures emitidas pela Cia. - Em outubro de 2021 a Cia. 
autorizou, por meio de Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), 
sua primeira emissão de debêntures simples (não conversíveis 
em ações), com o objetivo de fi nanciar: (a) investimentos em nova 
planta industrial, equipamentos, laboratórios, veículos e tecnolo-
gia da informação; e (b) capital de giro e despesas com pesquisa 
e desenvolvimento. Nesse contexto, foram emitidas 100.000 de-
bêntures em duas séries, sendo 20.000 na primeira série e 
80.000 na segunda série. As 100.000 debêntures emitidas têm 
valor unitário, na data da emissão, de R$ 1. Assim, o valor total da 
emissão foi de R$ 100.000. São caracterizadas como da espécie 
quirografária, com garantia adicional fi dejussória, e classifi cadas 
como “debêntures verdes”, conforme parecer técnico que de-
monstra elementos ligados à energia renovável e boas práticas 
ambientais, no âmbito das políticas ESG. Sobre a emissão das 
debêntures houve comissão de 3,5% para os agentes fi nanceiros 
sobre o valor emitido, a qual está registrada em conta redutora do 
passivo com debêntures, como despesa fi nanceira antecipada a 
apropriar no mesmo período de vigência das debêntures. Remu-
neração - As debêntures emitidas pela Cia., de ambas as séries, 
não sofrerão atualização monetária, mas serão remuneradas por 
juros correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas 
médias diárias do DI - Depósitos Interfi nanceiros (CDI), acresci-
dos de 6% ao ano. Os referidos juros remuneratórios serão pagos 
da seguinte forma: (a) para as debêntures de primeira série, em 
17 parcelas, sendo 16 parcelas trimestrais entre janeiro de 2022 
e outubro de 2025, com última parcela em maio de 2026; e (b) 
para as debêntures de segunda série, em 21 parcelas, sendo 20 
parcelas trimestrais entre janeiro de 2022 e outubro de 2026, com 
última parcela em maio de 2027. Não obstante os juros remune-
ratórios supracitados, a Cia. poderá pagar prêmio anual adicional, 
denominado “Prêmio EBITDA”, com base num percentual de 10% 
do “EBITDA Excedente” (em relação ao ano imediatamente ante-
rior) e outras diretrizes defi nidas na Escritura de Emissão das 
debêntures, que, também, condiciona o início dessa premiação a 
futura operação societária em que a Cia. incorpore sua controla-
dora, Biotrop (Nota 29). Evento esse previsto para ocorrer até 30 
de abril de 2022, sob pena de multa a ser paga aos debenturistas 
que, em conjunto com o Prêmio EBITDA fi ca limitada a R$ 9.000. 
Amortização - Os valores principais serão amortizados da se-
guinte forma: (a) para as debêntures de primeira série, em 10 
parcelas, sendo 9 parcelas trimestrais entre outubro de 2023 e 
outubro de 2025, com última parcela em maio de 2026; e (b) para 
as debêntures de segunda série, em 18 parcelas, sendo 17 par-
celas trimestrais entre outubro de 2022 e outubro de 2026, com 
última parcela em maio de 2027; conforme percentuais de amor-
tização defi nidos na Escritura de Emissão das debêntures. Adicio-
nalmente ao cronograma de amortização, a Cia. se reserva ao 
direito de fazer o resgate antecipado das debêntures, nas condi-
ções previstas na Escritura de Emissão. 17.1 Compromissos 
(“covenants”) - Além dos compromissos usuais dos instrumen-
tos fi nanceiros de empréstimos e fi nanciamentos, as debêntures 
emitidas pela Cia. possuem, por meio da Escritura de Emissão, 
cláusulas restritivas que impõem obrigações relativas à manuten-
ção de determinados índices fi nanceiros (“covenants fi nancei-
ros”), sob pena de provocar o vencimento antecipado das obriga-
ções assumidas. Os referidos covenants fi nanceiros deverão ser 
calculados anualmente com base nas demonstrações fi nanceiras 
consolidadas e auditadas da empresa controladora, Biotrop, ou 
das informações fi nanceiras conjuntas da Cia. e da Biotrop, a par-
tir de um futuro evento de incorporação da Biotrop, pela Cia. 
(Nota 29). Os índices são: • Liquidez corrente mínima de 1,5 x a 
partir do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e até o ven-
cimento das debêntures; e • Dívida líquida dividida pelo EBITDA 
igual ou inferior a 3,5 para 31 de dezembro de 2021, 3,0 para 31 
de dezembro de 2022 e 2,5 a partir do exercício a fi ndar em 31 de 
dezembro de 2023. Embora as demonstrações fi nanceiras con-
solidadas e auditadas da Biotrop não estivessem disponíveis até 
a emissão dessas demonstrações fi nanceiras da Cia., a Adminis-
tração do Grupo, baseada nas informações preliminares disponí-
veis, considera que os referidos covenants foram atendidos. 17.2 
Movimentação da dívida líquida

2021 2020 2019
Empréstimos e financiamentos no 
  início do exercício 54.253 29.752
Movimentos que não afetam o fluxo 
  de caixa
Juros provisionados 14.401 1.316 757
Movimentações que afetam o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 137.790 36.921 31.693
Pagamentos de juros (5.392) (1.100) (254)
Pagamento de principal (30.387) (12.636) (2.444)

Empréstimos e financiamentos no 
  final do exercício 170.665 54.253 29.752
Caixa e equivalentes de caixa (37.186) (3.987) (7.600)

Dívida líquida em 31 de dezembro (*) 133.479 50.266 22.152
(*) O total da dívida líquida deve considerar o saldo de passi-
vos de arrendamento, cuja movimentação está apresentada na 
Nota 16. 17.3 Garantias - As debêntures são garantidas por: 
(a) aval (fi ança) da empresa controladora Biotrop, (b) alienação 
fi duciária de dois imóveis da Cia., além da alienação fi duciá-
ria do imóvel a ser adquirido no contexto dos investimentos na 
nova planta industrial que motivou a emissão das debêntures, e 
(c) caso necessário, cessão fi duciária de direitos creditórios da 
Cia. e de sua controladora Biotrop. Os demais empréstimos e 
fi nanciamentos são garantidos por títulos de contas a receber e 
pelo penhor de parte das próprias ações da Cia., oferecido pela 
empresa Controladora. 18 Provisões

2021 2020 2019
Provisão para descontos (campanhas 
  de marketing) 10.378 629 1.200
Provisão de royalties 1.720 253 443
Provisão para devolução de mercadorias      763 227 227
Provisões para contingências trabalhistas     534 7
Outras provisões 1.403 203 95
Total dos passivos de arrendamento 14.798 1.312 1.972
Circulante (14.798) (1.312) (1.965)
Não circulante   7

18.1 Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas - A Cia. 
é parte em processos trabalhistas, fi scais e cíveis e outros em an-

damento e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, são am-
paradas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas, registradas 
e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de con-
sultores legais externos, para as causas classifi cadas como de 
risco de perda provável. Em 31 de dezembro de 2021, 2020 e de 
2019 existem processos judiciais trabalhistas contra a Cia., cuja 
probabilidade de perda é considerada possível, cujos montantes 
não são signifi cativos. Podem existir obrigações eventuais gerais, 
relativas às questões tributárias do exercício, ou exercícios ante-
riores (últimos cinco anos), uma vez que não é possível conseguir 
aceitação fi nal e defi nitiva desses itens no Brasil. Adicionalmente, 
as leis fi scais em geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetí-
veis de sofrerem modifi cações imprevistas em sua interpretação. 
Também podem existir obrigações de naturezas trabalhista ou cí-
vel que, no presente momento, não são conhecidas pela Adminis-
tração da Cia.. Entretanto, com base na opinião de seus consulto-
res legais e da Administração da Cia., todos os tributos e demais 
obrigações assumidas pela Cia. têm sido pagas ou provisionadas 
adequadamente e, em 31 de dezembro de 2021, 2020 e de 2019, 
não são conhecidas ações de vulto formalizadas contra a Cia. 
que implicassem a constituição de provisão para cobrir eventuais 
perdas. 19 Partes relacionadas - (a) Saldos patrimoniais 

2021 2020 2019
Ativo circulante
Contas a receber de clientes
Biotrop Soluções Biológicas e 
  Participações Ltda. 14.049 16.855 5.256
Agro Bio Participações S.A. 541   

14.590 16.855 5.256
Ativo não circulante
Partes relacionadas
Mútuo: Biotrop Soluções Biológicas 
  e Participações Ltda. (i) 81.540 31.065 16.175
Antecipação de dividendos (ii) 14.921 14.921

81.540 45.986 31.096
Passivo circulante
Dividendos a pagar 20.487 12.774 2.084

(b) Transações 2021 2020 2019
Vendas de produtos
Biotrop Soluções Biológicas e 
  Participações Ltda. 263 11.967 5.220

Outras receitas (despesas) operacionais
Receita com serviços compartilhados
Agro Bio Participações S.A. 541
Biotrop Soluções Biológicas e 
  Participações Ltda. 284

Despesas com serviços compartilhados
Biotrop Soluções Biológicas e 
  Participações Ltda. (3.083)   

(2.258)   
Receitas financeiras sobre mútuos
Biotrop Soluções Biológicas e 
  Participações Ltda. 2.094 1.694 444

(i) Refere-se a mútuo concedido a empresa controladora, sujeito 
a remuneração de 1% ao mês e com vencimento em 24 meses 
da data de assinatura de determinados contratos, e sem incidên-
cia de encargos ou previsão de vencimento para parte desses 
empréstimos. (ii) Em 31 de dezembro de 2019, foi aprovado em 
reunião de Conselho de Administração, a distribuição de dividen-
dos, referentes ao exercício de 2019. Frente a ausência da cor-
respondente deliberação dos acionistas da Cia., os valores foram 
considerados como antecipação e, em 2021, convertidos para 
mútuo. (c) Remuneração do pessoal-chave da administração 
- O pessoal-chave da administração inclui os membros da direto-
ria executiva. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 a 
remuneração paga foi de R$ 2.307 (2020 - R$ 2.078 e 2019 - R$ 
538). 20 Patrimônio líquido - 20.1 Capital social - O capital so-
cial é representado por 19.743.631 ações, sendo: (i) 19.733.631 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e (ii) 10.000 
ações preferenciais de classe “A”, nominativas e sem valor nomi-
nal. As ações de capital são classifi cadas no patrimônio líquido e 
cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais da Cia.. As ações preferenciais de classe “A” 
não terão direito a voto. 20.2 Reserva de capital - Representa-
da por ágio na subscrição das ações, no âmbito do aumento de 
capital ocorrido em 22 de novembro de 2018, conforme faculta 
a alínea “a” do parágrafo 1º da Lei 6.404/76. 20.3 Dividendos - 
Conforme previsto no estatuto social da Cia., os acionistas têm 
direito à distribuição de dividendo mínimos obrigatórios, em cada 
exercício social, de 5% do lucro líquido realizado, após deduzido 
a quota destinada a constituição da reserva legal. Nesse contex-
to, as ações preferenciais de classe “A” terão prioridade no re-
cebimento de dividendos; os quais serão fi xos e cumulativos, no 
valor de R$ 2.000 por exercício social para a totalidade das ações 
preferenciais. Os dividendos fi xos dos acionistas preferenciais es-
tão sujeitos a correção pelo IGP-M, a observância das condições 
pactuadas em Acordo de Acionistas e só serão devidos se a Cia. 
apurar lucro líquido sufi ciente em cada exercício; caso contrário, 
a Cia. poderá utilizar as reservas de capital ou de lucros; nesses 
casos, será uma discricionaridade da Cia. e não uma obrigação 
e a decisão deverá constar em deliberação da Assembleia Geral. 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Cia. é reconhecida como um passivo ao fi nal do 
exercício, com base no estatuto social da Cia. ou das delibera-
ções formais dos acionistas. O benefício fi scal dos juros sobre 
capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 20.4 
Reservas de lucros - (a) Reserva legal - A reserva legal é cons-
tituída anualmente mediante destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não pode exceder 20% do capital social da Cia. 
ou 30% em conjunto com a reserva de capital. A reserva legal 
tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o ca-
pital. (b) Reserva de incentivos fi scais - A Cia. possui benefício 
por meio do Convênio 100/1997 e outros dispositivos do Regula-
mento do ICMS (RICMS) do estado do Paraná, que concede a 
empresas do ramo agropecuário o diferimento desse imposto nas 
operações com determinados produtos/insumos dentro do estado 
do Paraná e, em operações fora do estado, a redução da base de 
cálculo do ICMS, reduzindo a carga fi scal efetiva sobre esses de-
terminados produtos comercializados pela Cia. em 30% ou 60%. 
O valor da subvenção apurado no período foi registrado na de-
monstração do resultado na rubrica de “Receitas líquidas” (Nota 
22), em conta redutora das deduções do ICMS sobre vendas. 
Pela impossibilidade de destinação como dividendos, é constitu-
ída reserva para incentivos fi scais, em contrapartida à conta de 
Lucros acumulados, no montante apurado da subvenção de cada 
exercício. (c) Reservas estatutárias - As reservas estatutárias, 
quando aplicável, serão constituídas mediante a transferência de 
saldos de lucros acumulados remanescentes após a destinação 
da reserva legal, dos dividendos mínimos e de outras distribui-
ções de lucros, limitada, em conjunto com valor da reserva legal, 
ao montante do capital social. O estatuto social da Cia. prevê a 
possibilidade de constituição de reserva para orçamento de capi-
tal, nos termos do artigo 196 da lei das sociedades por ações, e/
ou para investimentos, com a utilização de até 5% do lucro líquido 
do exercício, após as destinações supracitadas. (d) Reserva de 
lucros retidos - O saldo remanescente de lucros acumulados e/
ou do lucro líquido do exercício é transferido para a conta de “Re-
serva de lucros retidos”, até que haja a deliberação dos acionis-
tas. 21 Lucro por ação - O lucro básico é calculado pela divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Cia. pela quantidade média 
ponderada de ações “ordinárias”, conforme defi nição do CPC 41, 
em circulação durante o período.

2021 2020 2019
Lucro líquido do exercício 30.843 11.120 19.902
Média ponderada do número
   de ações no exercício 19.743.631 19.743.631 19.743.631
Lucro básico por ação - R$ 1,56 0,56 1,01
O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais 
pelo fato de a Cia. não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação.
22 Receitas líquidas de vendas 2021 2020 2019
Receita bruta de produtos e serviços 
  - Mercado interno 164.873 77.886 73.020
Receita bruta de produtos e serviços 
  - Mercado externo 8.268 374 2.595
( - ) Tributos sobre vendas (5.305) (2.414) (2.040)
( - ) Cancelamentos e devoluções (14.496) (3.741) (2.993)

153.340 72.105 70.582
23 Custos das vendas 2021 2020 2019
Matérias-primas e materiais de 
  consumo (25.648) (12.493) (10.508)
Mão-de-obra direta (10.505) (3.048) (3.454)
Ociosidade de produção (1.332) (1.828) (1.557)
Depreciação e amortização (217) (359) (832)
Ajuste de materiais em trânsito (cutoff)      58 (10)
Outros custos de vendas  (863) (541)

(37.644) (18.601) (16.892)
24 Despesas por natureza - A demonstração de resultado da 
Cia. é classifi cada por função. A reconciliação por natureza/fi -
nalidade conforme requerido pelas práticas contábeis é como 
segue: 24.1 Despesas com vendas

2021 2020 2019
Salários e encargos (19.668) (9.080) (8.154)
Provisão para descontos 
  (campanhas de marketing) (10.454)
Serviços de terceiros (PJ) (628) (508) (1.285)
Fretes e carretos sobre vendas (3.389) (1.815) (1.836)
Direitos de uso - royalties (1.467) (549) (638)
Provisão para devedores duvidosos    (824) 915 140
Depreciações e amortizações (238) (196) (88)
Amortização IFRS 16 (485) (208) (116)
Despesas com veículos (3.447) (2.502) (2.396)
Outras despesas com vendas (1.626) (262) (1.206)

(42.226) (14.205) (15.579)
(continua)
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24.2 Despesas gerais e administrativas
2021 2020 2019

Salários e encargos (12.348) (10.189) (5.453)
Serviços de terceiros (PJ) (6.413) (4.207) (7.134)
Utilidades e serviços (860) (1.242) 96
Despesas com veículos (952) (2.023) (21)
Depreciações e amortizações (1.987) (793) (1.128)
Amortização IFRS 16 (916) (2.278)
Doações, brindes e bonificações (49) (362)
Outras despesas gerais e 
  administrativas (194) (1.460)  

(23.719) (22.192) (14.002)
Em 2020, as despesas gerais e administrativas incluem gastos 
não recorrentes referentes a: consultorias estratégicas, ações 
judiciais, gastos com reestruturação e melhorias no sistema de 
software de gestão empresarial. 25 Resultado fi nanceiro

2021 2020 2019
Despesas financeiras
Comissões e despesas bancárias (503) (382) (49)
Descontos concedidos (1.024) (969) (880)
Juros/multas pagos ou incorridos (9.081) (3.773) (1.250)
Variação cambial (169) (20) (592)
IOF (1.621) (802) (113)
Variação monetária
Outras despesas financeiras   (84)

Total das despesas financeiras (12.398) (5.946) (2.968)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 394 107 953
Descontos obtidos 11 18 19
Juros recebidos 48 63 99
Variação cambial 856 1.203 457
Variação monetária 2.094 1.694 444
Outras receitas financeiras 57 8 2

Total das receitas financeiras 3.460 3.093 1.974
Resultado financeiros (8.938) (2.853) (994)
26 Despesa de imposto de renta e contribuição social - (a) 
Em 2020 e 2019, pelo regime fi scal do “Lucro presumido”

2020 2019
Venda de mercadorias 78.260 75.615
( - ) Devoluções (3.741) (2.993)

74.519 72.622
Percentual de presunção para o IRPJ: 8% 5.962 5.810
Outras receitas 2.250 837
Receitas de aplicações financeiras 1.079 951

Base de cálculo do IRPJ 9.291 7.598
IRPJ 2.303 1.870
Imposto de renda retido na fonte  (19)
IRPJ a recolher 2.303 1.851
Percentual de presunção para a CSLL: 12% 8.942 8.715
Outras receitas 2.250 837
Receitas de aplicações financeiras 1.079 951

Base de cálculo da CSLL 12.271 10.503
CSLL 1.105 930
Total de imposto de renta e contribuição social 3.408 2.800
(b) Em 2021, pelo regime fi scal do “Lucro real”

2021

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social

Lucro antes do imposto de renda e da 
  contribuição social 38.689 38.689
Alíquota máxima 25% 9%

(9.672) (3.482)
Tributos sobre exclusões (adições) 
  permanentes:

• Despesas indedutíveis e outras, líquidas 432 154
• Subvenção governamental - ICMS 2.907 1.046
• Inovação tecnológica - “Lei do bem” 548 197

Efeito da diferença do adicional de alíquota 24  
Tributos no resultado (5.761) (2.085)
27 Instrumentos fi nanceiros - A Cia. classifi ca seus ativos 
fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e custo amortizado. A classifi cação 
depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram 
adquiridos. A Administração determina a classifi cação de seus 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. As atividades da 
Cia. a expõem a riscos relacionados aos seus instrumentos fi -
nanceiros, sendo eles respectivamente risco de mercado, risco 
de crédito e risco de liquidez. Sendo que tais riscos são mitiga-
dos pela Gerência e Diretoria do Grupo, buscando minimizar e 
projetar possíveis efeitos adversos no desempenho fi nanceiro 
do Grupo. A gestão de risco é realizada pela Gerência Financei-
ra e Diretoria do Grupo, sendo que a Tesouraria do Grupo iden-
tifi ca, avalia e protege a Cia. contra eventuais riscos fi nanceiros 
em cooperação com as unidades operacionais. As operações 
realizadas pela Cia. através de instrumentos fi nanceiros ao cus-
to amortizado estão demonstradas abaixo.
Ativos 2021 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 37.186 3.987 7.600
Contas a receber de clientes e 
  outros créditos 126.766 53.548 49.073
Partes relacionadas 81.540 45.986 31.096

Ativos ao custo amortizado 245.492 103.521 87.769
Passivos
Fornecedores e Outras contas a pagar   5.561 4.765 2.188
Empréstimos e financiamentos 170.665 54.253 29.752
Passivo de arrendamento 7.157 4.817 4.141
Dividendos a pagar 20.487 12.774 2.084

Passivo ao custo amortizado 203.870 76.609 38.165
Os saldos classifi cados como instrumentos fi nanceiros referem-
se a: • Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os sal-
dos em conta corrente e em aplicações fi nanceiras, com valores 
disponíveis para realização na data de elaboração das demons-
trações fi nanceiras; • Contas a receber de clientes/fornecedo-
res - Decorrem diretamente das operações da Cia., registradas 
pelo seu valor original, deduzido de provisões para eventuais 
perdas; • Empréstimos e fi nanciamentos - Contratações rea-
lizadas junto a instituições fi nanceiras, registradas pelo método 
do custo amortizado de acordo com as condições contratuais; 
• Outras contas a receber e outras contas a pagar - Saldos 
decorrentes de outras transações; • Passivo de arrendamento 
- Saldos decorrentes de transações de arrendamentos com ter-
ceiros. 27.1 Gerenciamento de risco fi nanceiro - Os valores 
de mercado estimados de ativos e passivos fi nanceiros da Cia. 
foram determinados por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliações. O geren-
ciamento, controle e gestão dos riscos são de responsabilidade 
da área de Tesouraria. Identifi cado o risco, o responsável pela 
Tesouraria precifi ca e atua de forma a zerar possíveis impactos 
no resultado da Cia.. Os riscos são mensurados analisando as 
tendências de mercado e especialmente para as commodities 
são considerados a expectativa de plantio e realização da pro-
dução e as expectativas futuras de preços, o que determinará 
possíveis posições compradas. A Cia. demonstra as seguintes 
exposições aos riscos advindos do uso de instrumentos fi nan-
ceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e, • Risco de mer-
cado. Essa nota apresentará informações sobre a exposição a 
cada um dos riscos supracitados, descrevendo os objetivos, as 
práticas e os processos de mensuração e gerenciamento dos 
mesmos. (a) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a 
contraparte de um instrumento fi nanceiro não conseguir cumprir 
com suas obrigações contratuais, que podem surgir principal-
mente junto aos recebíveis de clientes. Quanto as obrigações 
junto a instituições fi nanceiras, a Cia. possui operações de 
empréstimos e fi nanciamentos com saldos devedores signifi -
cativamente superior aos em conta corrente ou em aplicações 
fi nanceiras. A Administração considera que a concentração de 
risco de crédito das contas a receber é minimizada devido a 
pulverização da carteira de clientes junto aos produtores rurais. 
A Cia. avalia o crédito do cliente considerando o histórico de 
bom relacionamento, indicadores de liquidez, bem como a capa-
cidade de pagamento à Cia., somada a solicitação de garantias. 
O valor contábil dos ativos fi nanceiros que representam a expo-
sição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações 
fi nanceiras era a seguinte:

2021 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 37.186 3.987 7.600
Contas a receber de clientes e outros 
  créditos 81.540 45.986 31.096
Ativos ao custo amortizado 118.726 49.973 38.696

(b) Risco de liquidez - O risco de liquidez é o risco de escas-
sez de recursos para liquidar obrigações. O gerenciamento do 
risco de liquidez é efetuado com o objetivo de garantir que a 
Cia. tenha recursos necessários para liquidar seus passivos 
fi nanceiros na data de vencimento. O gerenciamento do risco 
de liquidez é efetuado pela Diretoria Financeira e monitorado 
pela Gerência Financeira. O gerenciamento do risco de liquidez 
é elaborado tendo-se em vista as necessidades de captação e 
a gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Cia. ge-
rencia o risco de liquidez mantendo adequados recursos fi nan-
ceiros disponíveis em caixa e equivalentes de caixa e por meio 
de linhas de crédito para captação de empréstimos, com base 
no monitoramento contínuo dos fl uxos de caixa previstos e reais 
por no mínimo 12 meses. A tabela a seguir analisa os passivos 
fi nanceiros não derivativos da Cia., por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente entre a data do ba-
lanço patrimonial e a data contratual do vencimento.
Até 12 meses 2021 2020 2019
Fornecedores e outras contas a pagar 5.561 4.765 2.188
Empréstimos e financiamentos 54.659 26.726 16.141
Passivo de arrendamento 4.802 1.851 896
Dividendos a pagar 20.487 12.774 2.084
No circulante 85.509 46.116 21.309
De 2 a 6 anos 2021 2020 2019
Empréstimos e financiamentos 116.006 27.527 13.611
Passivo de arrendamento 2.355 2.966 3.245
No não circulante 118.361 30.493 16.856
(c) Risco de mercado - (i) Risco de taxa de juros - O risco de 
taxa de juros da Cia. decorre, substancialmente, de aplicações 
fi nanceiras e de empréstimos e fi nanciamentos. Como política, 
as aplicações e parte signifi cativa dos empréstimos e fi nan-
ciamentos são indexados a taxas pós-fi xadas (Certifi cado de 
Depósito Interbancário - CDI), representando um hedge natural 
entre os saldos. O risco associado é oriundo da possibilidade 
de a Cia. incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas 
de juros que aumentem as despesas fi nanceiras relativas aos 
empréstimos e fi nanciamentos. Além disso, a Administração 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o 
objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de 
novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. Ademais, a Cia. tem parte de sua dívida bancária 
atualizada por taxas de juros pré-fi xadas e também pela varia-
ção do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI médio pre-
visto para o prazo de vigência das operações. (ii) Risco de mo-
eda - A Cia. possui ativos denominados em moeda estrangeira, 
conforme mencionado na Nota 6. O risco de moeda é acompa-
nhado regularmente pela Tesouraria e a Administração entende 
que não é necessário contratar instrumentos fi nanceiros para 
sua mitigação dado o baixo impacto sobre os saldos de contas 
a receber. (d) Risco operacional - Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-
estrutura da Cia. e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de com-
portamento empresarial. O objetivo da Cia. é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos fi nanceiros e 
danos à reputação da Cia., buscar efi cácia de custos e para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam a iniciativa e 
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimen-
to e implementação de controles para tratar riscos operacionais 
é atribuída a alta Administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Cia. para a adminis-
tração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • exigências 
para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • cumprimento de exigências regu-
latórias e legais; • desenvolvimento de planos de contingência; 
• treinamento e desenvolvimento profi ssional; • padrões éticos 
e comerciais; e • mitigação de risco, incluindo seguro quando 
efi caz. A existência de sistemas de informação integrados e 
íntegros apoiam a Administração na mitigação dos riscos da 
operação por meio da implementação de processos padroniza-
dos e automatizados. 27.2 Gestão de capital - Os objetivos da 
Cia. ao administrar seu capital são os de garantir a existência 
de recursos sufi cientes para investimentos necessários para a 

continuidade do seu negócio e de garantir a liquidez necessária 
para suas atividades. Os recursos administrados para os inves-
timentos nos ativos fi xos da Cia., requeridos para a dinâmica de 
seu constante crescimento e renovação, são obtidos de recur-
sos captados em linhas de fi nanciamento de longo prazo e de 
geração de caixa da Cia.. A Cia. monitora o capital com base no 
índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida corres-
ponde ao total de empréstimos, subtraído do montante de caixa 
e equivalente de caixa. O capital total corresponde à soma do 
patrimônio líquido. Os índices de alavancagem fi nanceira em 31 
de dezembro da Cia. são assim sumarizados:

2021 2020 2019
Total dos empréstimos e financiamentos 170.665 54.253 29.752
Total de passivo de arrendamento 7.157 4.817 4.141
( - ) Caixa e equivalentes de caixa (37.186) (3.987) (7.600)
Dívida líquida (A) 140.636 55.083 26.293
Patrimônio líquido (B) 75.434 55.577 62.861
Índice de alavancagem financeira - (A)/(B)    1,86 0,99 0,42
28 Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2021, 2020 
e 2019, a Cia. tem programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados sufi cientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros, considerando a nature-
za da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e 
a orientação de seus consultores de seguros.

Limite de cobertura
Bens 
segurados Riscos cobertos 2021 2020 2019
Edifício, 
máquinas e 
instalações 
indústriais

Incendio, acidentes 
ambientais, explosão de 

qualquer natureza, furtos e 
outros 33.602 17.116 16.820

Veículos
Danos materiais, corporais 

e morais 17.280 11.040 8.280

Responsa-
bilidade civil

Perdas indenizáveis devido 
a terceiros, decorrente de 

uma relamação 10.000
29 Eventos subsequentes - incorporação reversa da empre-
sa controladora, pela Cia. - Em Assembleia Geral Extraordinária 
de 28 de fevereiro de 2022, os acionistas da Cia. deliberaram 
a incorporação integral do patrimônio da empresa controladora, 
Biotrop, com a consequente redução do capital social da Cia., 
em R$ 7.425, e o cancelamento de 1.654.289 ações ordinárias 
da mesma, tendo em vista que o acervo líquido a ser incorporado 
é menor que o valor do correspondente investimento que a Bio-
trop possui na Cia.. Por fi m, neste ato, os acionistas deliberam a 
incorporação reversa e autorizam os diretores e representantes 
da Cia. a tomarem todas as providencias necessárias para efeti-
vação da referida operação (atos complementares, registros etc.).

(continua)

Aos Administradores e Acionistas
Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Total 
Biotecnologia Indústria e Comércio S.A. (a “Cia.”), que compre-
endem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021, 
2020 e de 2019 e as respectivas demonstrações dos resultados, 
dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos nessas datas, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, as posições patrimoniais e fi -
nanceiras da Total Biotecnologia Indústria e Comércio S.A. em 
31 de dezembro de 2021, 2020 e de 2019, os desempenhos de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para os exercícios fi n-
dos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Cia., de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-

Relatóriodos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Saldos e transações com 
partes relacionadas em condições específi cas - Chamamos a 
atenção para a nota explicativa 19 às demonstrações fi nanceiras, 
que descreve que a Cia. mantém saldos e transações com partes 
relacionadas em condições específi cas e em montantes signifi -
cativos em relação à sua posição patrimonial e fi nanceira e aos 
resultados de suas operações. Dessa forma, as demonstrações 
fi nanceiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assun-
tos: Reapresentação das cifras comparativas do exercício de 
2020 - No contexto dos nossos exames sobre as demonstrações 
fi nanceiras dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021, 
2020 e de 2019, examinamos os ajustes descritos na nota expli-
cativa 4.18 que foram efetuados para alterar as demonstrações 
fi nanceiras da Cia. do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020, apresentadas em conjunto e para fi ns de comparação. Em 
nossa opinião, tais ajustes e reclassifi cações são apropriados e 
foram corretamente efetuados. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras - A 
administração da Cia. é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Cia. continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Cia. ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Cia. são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Cia.. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Cia.. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Cia. 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de audito-
ria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto (SP), 5 de abril de 2022
ValorUp Auditores Independentes

CRC 2SP028585/O-0 “S” PR
André Luiz Corrêa - Contador CRC 1SP198337/O-2 “S” PR

Antonio Carlos Zen – CEO
Adriano Zan – CFO

Daniela Vizzotto – Contadora – CRCRS 065.893/O-7

Diretoria

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 36/22
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA E SEGURANÇA DESARMADA PARA O EVENTO PARANÁ JUNINO 2022, DO 
SESC PARANÁ. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 29 DE ABRIL DE 2022. HORÁRIO: ÀS 
10h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
O Instrumento Convocatório e seus Anexos estão à disposição das empresas interessadas no 
site do SESC PARANÁ www.sescpr.com.br/sesc-parana/licitacoes/ e também no site do Banco 
do Brasil www.licitacoes-e.com.br.

Curitiba, 19 de abril de 2022. EMERSON SEXTOS. Diretor Regional.

INSTITUTO DE OFTALMOLOGIA DE CURITIBA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 72.443.153/0001-14, torna público que irá 
requerer à Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba, 
a Renovação da Licenca de Operação para atividades de 
atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para 
atendimento a urgências na a Rua Brigadeiro Franco, nº 2848, 
Bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, CEP 80.250-042.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE OPERAÇÃO

A ÒTIMA - INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA, torna público que irá requerer ao 
IAT, a renovação da Licença de Operação para Gráfica, 
instalada Rua Marialva, N°345 - Centro - PINHAIS/PR.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO – 014/2022 – PREGÃO PRESENCIALA
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento e administração de Vales 
Alimentação aos funcionários da FAEP e SENAR-PR (Conforme Edital), Tipo de Licitação: 

Menor Preço, Abertura: 27/04/2022 às 09:00 hrs. 
Retirada do Edital: R. Mal. Deodoro,450 – 16º andar, Ed. Mauricio Caillet -  

Fone:(41) 2106-0461 /2106-0422 /2106-0424
http://www.sistemafaep.org.br/senarpr/licitacoes   

Curitiba, 19 de abril de 2022.

Súmula de recebimento de licença prévia

A Renault do Brasil, CNPJ 00.913.443/0001-73, torna 
público que recebeu do IAT, a Licença Prévia para 
ampliação predial e adequação de processo para novo 
projeto a ser implantada na Avenida Renault, 1300, São 
José dos Pinhais – PR.

Súmula de requerimento de licença de instação

A Renault do Brasil, CNPJ 00.913.443/0001-73, torna 
público que irá requerer ao IAT, a Licença de Instalação 
para ampliação predial e adequação de processo para 
novo projeto a ser implantada na Avenida Renault, 1300, 
São José dos Pinhais – PR.
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CONTROLE ANIMAL
Curitiba abre agendamento de castrações gratuitas de cães e gatos

Ontem começaram os 
agendamentos para as 
castrações gratuitas de 

cães e gatos no site da Rede de 
Proteção Animal da Prefeitura 
de Curitiba. Os procedimentos 
acontecem em maio nas clíni-
cas contratadas pelo município 
e abrangem todas as regionais 
da cidade.

Estarão disponíveis 700 va-
gas para ONGs, protetores e 
tutores de animais cadastrados 
junto à Rede e que atendam 
aos requisitos do programa, 

como o cadastro 
nos Armazéns 
da Família para 
os tutores. Para 
fazer a escolha 
do dia e horário, 
é necessário que o 
interessado faça o seu 
login no site.

Protetores e LGPD
Em função das exigências 

da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), os cadas-
tros devem ser validados em 

nome dos be-
neficiados.

Isso significa 
que os proteto-
res de animais 

podem continuar 
auxiliando a comu-

nidade com as suas 
cotas de castração, mas as 

vagas devem ser destinadas 
a um beneficiário específico 
já no momento da marcação 
dos horários.  “Precisamos que 
cada pessoa que tenha dados 
em nosso cadastro, o Sistema 

de Identificação Animal (SIA), 
esteja ciente e aceite os termos 
e condições”, explica o diretor 
de Pesquisa e Conservação da 
Fauna da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente, Edson Eva-
risto. 

Quem tiver o horário agen-
dado em seu nome e não puder 
comparecer ao dia do mutirão, 
deve encaminhar uma procu-
ração ao representante para 
que possa, dentre outras res-
ponsabilidades, assinar o ter-
mo de autorização da cirurgia.

  Levy Ferreira/S
M

C
S

Lieselotte Kamradt 
Jahrmann, 82 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Jardim da 
Saudade (Pinhais).
João Maria Bassani, 
77 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Municipal do Água 
Verde.
André Correia 
Mendes, 59 anos, 
sepultamento hoje, 
no Cemitério São José 
(Ponta Grossa).
João Carlos Crispim, 
51 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Municipal do Santa 
Cândida.
Yoshiko Haragushiku, 
93 anos, 
sepultamento hoje, no 
Crematório Vaticano 
(Alm. Tamandaré).
Floriano Pavloski 
Filho, 74 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
João Guimarães, 83 
anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Ferraria (Campo 
Largo).
Jonathan Boeira 
da Silva, 25 anos, 
sepultamento hoje, 
no Cemitério Jardim 
Independência 
(Araucária).
Felipe Casas 
Conde, 37 anos, 
sepultamento  
 hoje, no Cemitério 
Jardim da Saudade 
(Pinhais).
Beatriz Lara de 
Oliveira, 51 anos, 
sepultamento hoje, no 
Crematório Jardim da 
Saudade (Pinhais).
Alice Maria de 
Lourdes Vaz, 85 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal 
do Água Verde.
Hilda Quinello, 87 
anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Municipal do Santa 
Cândida.
Jorge Maiko Xavier da 
Conceição, 30 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal 
do Santa Cândida.
Soeli Terezinha 
Teixeira, 67 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Pedro Fuss 
(S.J.Pinhais).
José Saraiva 
Fernandes Rosa, 76 
anos, sepultamento 
hoje, no Crematório 
Capivari de Baixo 
(SC).
Lenício Ediz 
Malakoski, 65 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal 
de Papanduvas.
Istefani Soares 
Macedo, 19 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
Adi da Silva 
Garbos, 87 anos, 
sepultamento hoje, 
no Cemitério Jardim 
da Paz.
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MUNICÍPIO DE GUARATUBA
Estado do Paraná

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO Nº 7218/2022

1) CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL: Nº. 002/2022 – PMG
2) O MUNICÍPIO DE GUARATUBA COMUNICA a quem possa 
interessar que está procedendo CHAMAMENTO PÚBLICO, para 
a seleção de interessados em ocupar os espaços destinados a 
comercialização de gêneros alimentícios em seu estado natural, 
produtos de origem animal e outros gêneros alimentícios, produtos da 
agricultura familiar, pescados, artigos para uso doméstico e pessoal, 
parque inflável infantil e artesanato na Feira Livre do Município de 
Guaratuba.
3) Os interessados deverão se inscrever (protocolar) na Secretaria 
Municipal da Pesca e da Agricultura – SEMPA (Rua Antônio Rocha, 
s/n – Anexo ao Centro de Eventos) ou no Protocolo Geral no endereço: 
Rua Drº João Candido, nº 380, Centro, Guaratuba, no período de 
20/04/2022 a 13/05/2022, no horário de 08h00 às 11:30h e 13:30 às 
17:00h, em dias de expediente.
4). RETIRADA DO EDITAL: O Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site oficial do Município de Guaratuba, na página http://
portal.guaratuba.pr.gov.br/chamamentos 
5). FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
E-mail: sec.pescaeagricultura@guaratuba.pr.gov.br 
Telefone: (41) 3472-8525/ 3472-8731

Guaratuba, 18 de abril de 2022.
Cidalgo Jose Chinasso Filho

Secretaria Municipal da Pesca e da Agricultura

MUNICÍPIO DE GUARATUBA
Estado do Paraná

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PROCESSO Nº 7221/2022

1). CHAMAMENTO PÚBLICO EDITAL: Nº. 003/2022 – PMG
2). O MUNICÍPIO DE GUARATUBA COMUNICA a quem possa 
interessar que está procedendo CHAMAMENTO PÚBLICO, para o 
Credenciamento de Prestadores de Serviços Musicais e/ou Artísticos, 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, possibilitando a contratação de 
apresentações musicais e/ou artísticas de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal da Pesca e da Agricultura, mantendo desta forma a 
equipe necessária para promover a arte estimulando a participação da 
comunidade na Feira Livre do Produtor e demais eventos realizados pelo 
Município.
3) Os interessados deverão entregar (protocolar) um envelope com os 
documentos relacionados em envelope fechado, para o credenciamento à 
partir do dia 20/04/2022 na Secretaria Municipal da Pesca e da Agricultura 
no seguinte endereço: Rua Antônio Rocha, s/nº, Centro de Eventos/
Guaratuba (41) 3472-8731, ou no Protocolo Geral no endereço: Rua 
Drº João Candido, nº 380, Centro, Guaratuba, no horário das 08h30min 
às 11h30min e das 13h30min às 17h00min em dias de expediente.4). 
RETIRADA DO EDITAL: O Edital e seus anexos estarão disponíveis no 
site oficial do Município de Guaratuba, na página http://portal.guaratuba.
pr.gov.br/chamamentos
5). FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
E-mail: sec.pescaeagricultura@guaratuba.pr.gov.br 
Telefone: (41) 3472-8525/ 3472-8731

Guaratuba, 18 de abril de 2022.
Cidalgo Jose Chinasso Filho

Secretaria Municipal da Pesca e da Agricultura
Fernanda Estela Monteiro 

Secretária Municipal da Educação

JUSTIÇA DO TRABALHO
 Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

AVISO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preços nº 1/2022

Objeto: contratação de empresa para execução de serviços de reforma do Fórum 
Trabalhista de Colombo, localizado na Rua José Cavassin, 125 – Colombo/PR, 
conforme Projeto Básico (Anexo I) e demais elementos que integram o edital. Data 
limite para protocolos dos envelopes-habilitação e proposta: até as 14h do dia 
05/05/2022. Realização da sessão às 14h do dia 05/05/2022. Retirada do Edital: 
no site www.trt9.jus.br, pelo email licitacao@trt9.jus.br ou na Av. Vicente Machado, 
147, 10º andar, Curitiba-PR. A sessão pública de abertura dos envelopes dar-se-á no 
mesmo endereço. Informações no site www.trt9.jus.br ou pelo e-mail licitacao@trt9.
jus.br ou pelo telefone (41) 3310-7341/7342.

Arnaldo Rogério Pestana de Sousa
Ordenador da Despesa

HELCIO KRONBERG, leiloeiro público oficial devidamente matriculado perante JUCEPAR sob 
o n.° 653, contratado pela empresa organizadora de leilão nos termos n° 8.666/93, do Decreto 
n°21.981/32 e da Lei Estadual 19.140/2017, cujo objeto é realizar “LEILÃO, do tipo maior 
lance”, através de Pregão eletrônico/online, para alienação de bens apreendidos  nas 
operações de trânsito da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE CURITIBA – SETRAN 
e Não recuperados pelos seus proprietários nos termos da Lei Federal n.° 9.503/1997, a 
Resolução n.°623/2016 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e a Lei Federal n.° 
8.722/1993, em conformidade com o Contrato Administrativo n.° 24002/2020, firmados com a 
Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito de Curitiba (SMDT).
CONSERVADOS: Destinados a CIRCULAÇÃO; edital nº N.º 0007-2022-SMDT ; no dia 22 de 
abril de 2022, a partir das 09h no site www.vipleiloes.com.br.
SUCATAS APROVEITÁVEIS: Aquelas cujas as peças poderão ser reaproveitadas em outro 
veículo; edital N.º 0008/2022-SMDT; dia  22 de abril de 2022, a partir das 11h, no site 
www.vipleiloes.com.br.
SUCATA APROVEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEL: Aquelas cujas as peças poderão ser 
aproveitadas em outro veículo, com exceção da parte do motor que conste sua numeração. 
Edital N.º 0009/2022-SMDT; no dia 22 de abril de 2022, a partir das 13h no site www.viplei-
loes.com.br.
Visitação nos 19  e 20 de abril, das 09h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h, no pátio 
localizado à Rua Alberto Klemtz, 310, Portão, Curitiba/PR . Obs.: A entrada no pátio é condicio-
nada à utilização de máscaras e normas sanitárias pelo atual cenário da COVID 19. Ressalte-se, 
que a íntegra do Edital de Leilão será disponibilizado no endereço eletrônico www.vipleiloes. 
com, assim como anexos nas dependências desta Autarquia com a relação completa e 
detalhada dos lotes disponibilizados para leilão, devidamente avaliados. A cópia do referido 
Edital poderá ser retirada na página do leilão de forma gratuita.

República Federativa do Brasil 
REGISTRO DE IMÓVEIS da 9ª CIRCUNSCRIÇÃO ESTADO DO PARANÁ -
COMARCA DE CURITIBA Rua Voluntários da Pátria, 475 - Fone: 3233-6168  

Ed. ASA 5º Andar - Sala 505-A
OFICIAL TITULAR  
Astrogildo Gobbo 

CPF 002307909-68 
SUBSTITUTAS 

Vera Maria da C. Gobbo 
Giorgia Ferreira da C. Gobbo de Oliveira

EDITAL

Dr. Astrogildo Gobbo, Oficial Titular do Nono Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Curi-
tiba-PR, a pedido do BANCO BRADESCO S/A, credor fiduciário do Contrato de Financiamento 
Imobiliário com garantia de Alienação Fiduciária nº 000742569-4, firmado na cidade de São Paulo-
-SP, em data de 10/09/2014, registrado sob nºs 03 e 04 na matrícula nº 81.819, desta Serventia 
Registral, INTIMA, HERNAN RAUL SAUCEDO, inscrito no CPF/MF. nº 005.008.319-80 e KARLA 
PEDRINI KAWANO, CPF. nº 027.904.289-21, para que no prazo de quinze (15) dias corridos, 
contados da data da última publicação do presente edital, compareça na sede do 9° Serviço de 
Registro de Imóveis desta Comarca, com endereço na Rua Voluntários da Pátria nº 475, Conj. 
505-A, Edifício Asa, Bairro Centro, Curitiba-PR, ou diretamente perante a credor fiduciário, para 
efetuar o pagamento relativo as parcelas em atraso vencidas em maio à março de 2022, sendo 
que o valor em atraso, atualizado até a data de 30/03/2022, corresponde a R$ 35.670,91, o qual 
está sujeito à atualização monetária e juros de mora até a data do efetivo pagamento, além das 
parcelas, despesas de cobrança e demais encargos que recaírem no período acima mencionado. 
O presente edital é publicado em atendimento ao contido no § 4º do Art. 26 da Lei Federal 9.514 
de 20/11/1997 e será publicado três dias consecutivos, sendo que após a última publicação e 
transcorrido o prazo acima, e não tendo os intimados efetuado o pagamento do saldo devedor, será 
promovido o registro da consolidação da propriedade e a conseqüente transferência do domínio 
em nome do citado credor, a requerimento da mesma, confome previsão no § 7º do Artigo 26 da 
Lei Federal nº 9.514 de 20/11/1997.
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21 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 18 de abril de 2022, 22:32:29

TBR190422 pdf
Código do documento b5bcb42a-1434-4861-b4c5-8b1b7f0a63ea

Assinaturas
EDITORA O ESTADO DO PARANA SA
Certificado Digital
tppubleg@tribunadoparana.com.br
Assinou

Eventos do documento

18 Apr 2022, 22:30:51
Documento b5bcb42a-1434-4861-b4c5-8b1b7f0a63ea criado por EDITORA O ESTADO DO PARANA SA (d7977d86-
df19-41d5-8598-d72d8b545190). Email:tppubleg@tribunadoparana.com.br. - DATE_ATOM:
2022-04-18T22:30:51-03:00

18 Apr 2022, 22:31:37
Assinaturas iniciadas por EDITORA O ESTADO DO PARANA SA (d7977d86-df19-41d5-8598-d72d8b545190). Email:
tppubleg@tribunadoparana.com.br. - DATE_ATOM: 2022-04-18T22:31:37-03:00

18 Apr 2022, 22:32:09
ASSINATURA COM CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL - EDITORA O ESTADO DO PARANA SA Assinou Email:
tppubleg@tribunadoparana.com.br. IP: 191.177.157.199 (bfb19dc7.virtua.com.br porta: 5894). Dados do
Certificado: C=BR,O=ICP-Brasil,OU=Certisign Certificadora Digital S.A.,OU=AC Certisign Multipla
G7,OU=A1,CN=EDITORA O ESTADO DO PARANA SA. - DATE_ATOM: 2022-04-18T22:32:09-03:00

Hash do documento original
(SHA256):7d17d0db41c8c5b5e44b19c6ec90eb62c21b769029d623ecded646e490d75ef5
(SHA512):fa7ca5b9852e044e84c01b7f265504f36c4f4f6a10f6eb1c4ba921eba7167d0c4b27f01783a0fcfcc48ebe7c01474841dbd86d4ff7a72bbdf3b7bdc8d50a26f8

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign




